autÓgrafo nº. 75, de 2010

ao

PROJETO DE LEI Nº. 94, DE 2010

“Altera o artigo 2º da Lei nº 3.614, de 4 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto à Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, a oferecer garantias, e dá outras providências correlatas”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM DECRETA:

Art. 1º - O artigo 2º da Lei nº 3.614, de 4 de março de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas de transferências oriundas do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, a que se refere o artigo 158, inciso IV, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venha a substituí-lo.

§ 1º - Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste artigo, fica a Nossa Caixa S.A. autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados à conta e ordem da Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação.

§ 2º - Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações de principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final”. (NR)

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itanhaém, em 28 de outubro de 2010.
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